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 Esta reunião foi solicitada pelo Deputado Zé Geraldo, do PT da Bahia, que é o 

Coordenador do Comitê de Avaliação das Informações sobre Obras e Serviços com 

Indícios de Irregularidades Graves — COI, desta Comissão, para atendimento do 

disposto no caput e no § 1º do art. 116 da Lei nº 13.080, de 2 de janeiro de 2015, 

referente à LDO de 2015. 

 Para o melhor ordenamento dos trabalhos, comunico que cada um dos 

palestrantes disporá de 15 minutos para expor as medidas saneadoras já adotadas 

e as razões pelas quais as obras não devem ser paralisadas, apesar dos indícios 

apontados pela Corte de Contas e, se for o caso, ponderado o disposto no § 1º do 

art. 116 da Lei nº 13.080, que diz respeito à LDO de 2015.  

 Conforme estipulado no art. 256, § 5º, do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados, os Srs. Parlamentares que vierem a se inscrever para interpelar os 

expositores poderão fazê-lo estritamente sobre o assunto da exposição pelo prazo 

de 3 minutos, tendo o interpelado igual tempo para responder, facultadas a réplica e 

a tréplica pelo mesmo prazo. 

 A lista de inscrições está aberta neste momento. Naturalmente, estamos 

concorrendo com o Plenário do Senado Federal, num debate acalorado sobre as 

metas fiscais para o ano de 2015. 

 Informo que se encontra conosco o Deputado Zé Geraldo, Coordenador do 

COI, a quem convido para tomar assento à mesa. Estão presentes também os 

representantes do TCU, do Ministério do Esporte e do Ministério das Cidades. 

 Antes de passar a palavra ao Deputado Zé Geraldo, convido para tomar 

assento à mesa o representante da Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura 

Rodoviária do Tribunal de Contas da União, Sr. José Ulisses Rodrigues 

Vasconcelos, e o Secretário Nacional de Transporte e da Mobilidade Urbana do 

Ministério das Cidades, Dr. Dario Rais Lopes. 

 Antes de entrarmos estritamente no debate com os representantes dos 

Ministérios e do Tribunal de Contas da União, concedo a palavra ao Deputado Zé 

Geraldo, Coordenador do COI, para suas considerações iniciais. 

 O SR. DEPUTADO ZÉ GERALDO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Parlamentares, senhores convidados, primeiro, agradeço-lhes a presença. Neste 

momento de votação no Congresso Nacional, nós estamos com os nossos 
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Parlamentares atentos à discussão e à votação, mas nós vamos iniciar a nossa 

audiência pública, realizada em cumprimento ao disposto nos arts. 113 e 116 da Lei 

nº 13.080, de 2015, referente à LDO de 2015, com a finalidade de ouvir os 

representantes dos órgãos e entidades responsáveis por obras e serviços de 

engenharia com indícios de irregularidades graves e sobre as medidas saneadoras 

já adotadas para solucionar as pendências; avaliar os impactos econômicos, 

financeiros, ambientais e para a população, em decorrência de eventual paralisação 

do empreendimento, bem como ponderar eventuais perdas decorrentes de 

deterioração de serviços já executados e as despesas necessárias à preservação 

das instalações e serviços já executados, entre outros fatores, nos termos 

estabelecidos pelo art. 113 da Lei nº 13.080, de 2015, referente à LDO de 2015. 

 O TCU apontou cinco empreendimentos com indícios de irregularidades 

graves como recomendação e paralisação — IG-P. Desses, apenas um consta do 

quadro de bloqueio da LOA de 2016. Outro empreendimento, a BR-448, Rio Grande 

do Sul, é uma obra concluída, com 100% de execução, com contratos expirados e 

sem dotação orçamentária para 2016, conforme descreve o TCU.  

Essa situação torna sem sentido a convocação de representante do DNIT e a 

inclusão do empreendimento no quadro de bloqueio da LOA de 2016. Portanto, o 

Comitê deverá se pronunciar, após audiência pública, sobre a paralisação ou não 

desses empreendimentos. 

 Esta audiência pública é, portanto, uma excelente oportunidade para que os 

membros desta Comissão possam obter subsídios qualificados sobre a gravidade e 

a extensão dos indícios de irregularidades apontadas pelo TCU, assim como das 

medidas já adotadas pelos gestores em cada caso, informações estas 

imprescindíveis para subsidiar a difícil decisão de votar pela paralisação ou não dos 

empreendimentos. Esses são os objetivos desta audiência, Sr. Presidente. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Jaime Martins) - Obrigado pelos 

esclarecimentos, Deputado Zé Geraldo. Eu vou passar, então, aos debates.  

 Eu passo a palavra ao Sr. José Ulisses Rodrigues Vasconcelos, Secretário de 

Fiscalização de Infraestrutura Rodoviária do Tribunal de Contas da União, para que 

possa, se possível, fazer seus esclarecimentos em 15 minutos. Lembro que vamos 

ter, naturalmente, toda a tolerância necessária em relação ao tempo. Em seguida, 
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ouviremos as considerações do Secretário Nacional de Transporte e Mobilidade 

Urbana, que aqui representa o Ministério das Cidades.  

Com a palavra o Sr. José Ulisses Vasconcelos. 

 O SR. JOSÉ ULISSES RODRIGUES VASCONCELOS - Exmo. Sr. Deputado 

Jaime Martins, Exmo. Sr. Deputado Zé Geraldo, em nome de quem cumprimento 

todos os Deputados aqui presentes, Senadores, membros da CMO, Sr. Secretário 

Nacional de Transporte e Mobilidade Urbana, consultores, demais presentes, boa 

tarde. 

 Em primeiro lugar, devo falar aqui sobre três obras, três corredores de ônibus 

em São Paulo. Há uma apresentação que seria conveniente reproduzir. A primeira 

IG-P... 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Jaime Martins) - Eu gostaria de deixar o 

Secretário Dario à vontade. Como a apresentação está aqui no canto, se o senhor 

não estiver enxergando bem, há todo espaço mais à frente. Fique à vontade para se 

levantar e acompanhá-la. 

 O SR. JOSÉ ULISSES RODRIGUES VASCONCELOS - A primeira obra com 

irregularidades graves é o BRT em Itaim Paulista, São Mateus, em São Paulo.  

 Eu vou me levantar, pois fica melhor para eu fazer a apresentação. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Jaime Martins) - Eu peço ao consultor Rafael 

que troque de lugar com o Sr. José Ulisses. Estando sentado, talvez fique mais fácil 

para ele fazer os esclarecimentos. 

 O SR. JOSÉ ULISSES RODRIGUES VASCONCELOS - Dando seguimento, 

a primeira obra é o BRT em Itaim Paulista e São Mateus. Aqui há um resumo da 

obra. Dado o tempo, eu vou passar mais rapidamente pela apresentação da obra 

para ir diretamente às impropriedades e irregularidades que foram constatadas no 

processo de fiscalização.  

 Aqui temos uma planta do trecho, um croqui do terminal Itaim Paulista, com a 

infraestrutura prevista, as dimensões dos corredores e do terminal, em termos de 

quilometragem e metros quadrados. Essa obra importa, ao todo, em 596 milhões de 

reais. Há um termo de compromisso firmado por meio do Ministério das Cidades 

com a Prefeitura de São Paulo. Aqui temos um edital de licitação com base no RDC 

e um projeto executivo de execução das obras na modalidade de RDC presencial. 
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 Estas são as fotos de uma obra ainda em licitação, ou seja, não iniciada.  

 Mediante o Acórdão nº 2.631, de 2015, o TCU recomendou ao Congresso 

Nacional classificar essa obra como IG-P e, como medida corretiva, republicar o 

edital nos termos da legislação em vigor, adequando os preços unitários do 

orçamento-base, já que houve indicativo de sobrepreço no valor de 59 milhões de 

reais nesta obra. 

 As principais irregularidades detectadas são a restrição à competitividade da 

licitação, bem como ausência de parcelamento do objeto. O valor do convênio não 

cobre as despesas relativas à obra licitada. 

 Aqui há uma novidade em relação a essa obra. A SIURB, órgão da Prefeitura 

Municipal de São Paulo, comunicou ao tribunal, no dia 25 de novembro, que decidiu 

revogar essa licitação. Não houve tempo para a unidade técnica instruir os autos, 

mas a própria Prefeitura, ao tomar conhecimento das irregularidades apontadas, 

resolveu, por conta própria, revogar o edital de licitação. Com a revogação do edital, 

será feita uma nova instrução, que será submetida ao Plenário, assim que a 

documentação chegar ao tribunal, o que deverá ser comunicado ao Congresso 

Nacional. 

 Essa é a primeira obra já com o edital revogado. A Prefeitura também informa 

que vai refazer o projeto, o orçamento, e republicar o edital de licitação, corrigindo os 

erros apontados. 

 A segunda obra, também com indícios de irregularidades, é o corredor de 

ônibus radial leste, trecho 3, em São Paulo.  

 Mais uma vez, vou falar rapidamente, dado o tempo.  

 Essa obra, que importa em 260 milhões de reais, teria em torno de 9,5 

quilômetros de extensão, com 16 paradas no trecho. Trata-se de um contrato de 

repasse, novamente firmado pelo Ministério das Cidades, com um RDC presencial. 

 Essas fotos mostram os lugares referentes à obra.  

 A obra foi examinada mediante despacho do Relator, que registrou indícios de 

riscos de restrição à competitividade do certame decorrente da adoção de regras e 

cláusulas impróprias, bem como o risco de que o certame seja retomado a qualquer 

momento. Assim, resolveu conceder cautelar em relação à obra, já com oitiva prévia, 
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para determinar que a SIURB se abstenha de dar prosseguimento ao procedimento 

licitatório até que o TCU delibere sobre o mérito objeto do processo. 

 Houve também indicação de indícios de irregularidades (IG-P) ao Congresso 

Nacional.  

 Neste caso, o sobrepreço indicado importa em 27 milhões de reais. 

Novamente, a medida corretiva seria a republicação do edital de licitação nos termos 

da legislação em vigor, corrigindo os preços unitários no orçamento-base. 

 Esta é uma tabela com os principais itens com sobrepreço, mas não vou me 

detalhar neles. 

 As principais irregularidades apontadas foram projeto básico deficiente, em 

que o valor do convênio novamente não cobre as despesas relativas à obra licitada; 

restrição à competitividade da licitação. 

 Novamente, essa obra estava em licitação. De novo, a SIURB informou ao 

tribunal, em 25 de novembro, que decidiu revogar o edital de licitação. 

 Assim, a unidade técnica deve se debruçar sobre essa documentação que 

chegou ao tribunal e brevemente submeter uma proposta ao Relator e ao Plenário 

do tribunal, para que encaminhe essa informação ao Congresso Nacional. 

 Igualmente, a Prefeitura de São Paulo informa que futuramente deve 

republicar o edital sem as irregularidades apontadas durante o processo de 

fiscalização. 

 A última obra apontada seria o corredor de ônibus radial leste, trecho 1. Para 

esse trecho, ao contrário dos outros dois, já havia contrato. A situação é um pouco 

diferenciada da dos outros dois. Nesse caso, não há revogação nem anulação da 

contratação nem do procedimento licitatório. 

 Um breve resumo da obra: são 12 quilômetros de extensão, importando em 

438 milhões de reais. 

 Aqui temos o croqui da obra, que aponta as vias por onde passará, e o 

contrato de repasse firmado com o Ministério das Cidades.  

 Como eu disse, a contratada é o consórcio Mobilidade Urbana São Paulo, 

formado pelas construtoras OAS e EIT.  

 Essas fotos mostram o estágio de execução da obra. Como se constata, a 

obra está no início.  
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 Em trecho do despacho do Ministro-Relator — “nesta oportunidade, analisada 

a manifestação preliminar...” —, constata-se que já foi dada à Prefeitura a 

oportunidade de se manifestar nos autos. Após o exame da manifestação, houve a 

indicação de indícios de sobrepreço e restrição à competitividade.  

 Esses são os pontos de mais gravidade que o Relator pontuou no despacho. 

Entendeu ele que representaria a vedação de uma mesma empresa que ganhasse 

mais de uma obra, o que viola a legislação; a exigência, injustificada, de que os 

serviços a serem comprovados para fins de habilitação estejam contidos em um 

mesmo atestado; a necessidade de demonstração da execução de serviços em 

determinada tipologia de obra.  

Enfim, o edital exigia que os licitantes tivessem feito, por exemplo, a execução 

de estrutura de aço em obra de terminal de ônibus. Não poderia ser uma estrutura 

de aço em obra de hospital, de escola ou de qualquer outro tipo. Teria que ser em 

um terminal de ônibus. Essa foi a exigência feita no edital. 

 Trata-se, portanto, de critérios subjetivos de pontuação dos licitantes na hora 

de indicar o vencedor. Assim, determinou-se a classificação como IG-P e a 

informação ao Congresso Nacional. 

 Em associação a essas restrições ao caráter competitivo da licitação, há 

também a indicação de sobrepreço, que importa em 64 milhões de reais. 

 A medida corretiva seria que se realizasse nova licitação, em que se 

respeitasse a ampla competitividade, segundo as normas legais, notadamente a Lei 

nº 8.666, e que o orçamento-base, quanto aos sobrepreços indicados, fosse 

corrigido. 

 Esses são os principais itens que indicam sobrepreço. 

 Na forma de pagamento dessa obra, houve, digamos, um adiantamento de 

pagamento, embora a obra estivesse muito no início. A forma de pagamento, que 

seria tanto pela rubrica canteiro de obras, como por administração local por mês, fez 

com que se pagasse a mais do que foi executado, que seria o correspondente 

financeiro. Há essa indicação no processo. A diferença entre o financeiro e o que 

efetivamente deveria ser pago importa em 8 milhões de reais em desfavor da 

administração. 
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 Há outras irregularidades, como ausência ou inadequação de providências 

para retomar a obra paralisada. Quando a equipe de fiscalização chegou à obra, ela 

já estava parada, não havia no canteiro de obras equipamentos em operação, ou 

seja, essa obra, vamos dizer assim, estava de certa forma abandonada, embora já 

houvesse um canteiro, um vigia, mas não era uma obra em plena execução; projeto 

básico deficiente; movimentação irregular na conta específica do convênio, foram 

feitos aportes e movimentações de recursos pela Prefeitura de São Paulo na conta 

específica do convênio sem que a Caixa tivesse finalizado a análise do projeto e do 

orçamento, tendo sido realizados pagamentos ao consórcio contratado com recursos 

municipais por meio da conta específica, sem que houvesse previsão de 

contrapartida municipal. 

 Então, basicamente são esses os achados dessa obra, desse contrato. Como 

eu disse, os dois primeiros, considerando que a Prefeitura resolveu, pela indicação 

determinante do Tribunal, revogar os editais de licitação. Logo a discussão será em 

cima de um novo edital. 

 Já nesse terceiro contrato, a obra já se encontrava paralisada. Houve 

indicativo de sobrepreço e de um adiantamento de pagamento. 

 Em síntese, isso foi o que o TCU levantou em relação a essas três obras. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Jaime Martins) - Agradeço ao Dr. José 

Ulisses pela sua explanação. Creio que V.Sa. concluiu a explanação sobre o que 

havia de questionamento sobre essas três obras relacionadas ao Ministério das 

Cidades. 

 Passo, então, a palavra ao Dr. Dario Rais Lopes, Secretário Nacional de 

Transporte e da Mobilidade Urbana do Ministério das Cidades, para que possa fazer 

os seus esclarecimentos. 

 Dr. Dario, vamos ter naturalmente tempo para as discussões, mas, se puder 

manter-se dentro dos 15 minutos, eu agradeço. 

 O SR. DARIO RAIS LOPES - Boa tarde a todos! Em nome do Deputado 

Jaime Martins quero cumprimentar todos os demais Parlamentares, bem como o Dr. 

José Ulisses, digno Secretário de Fiscalização do TCU! 

 Senhoras e senhores, como o Secretário já adiantou, nós estamos falando de 

dois editais distintos, o Edital nº 03, que a Prefeitura cancelou, e o Edital nº 01. 
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 Em relação ao Edital nº 03, a posição do Ministério é tentar junto com a Caixa 

um esforço tripartite: ente federado, como no caso a Prefeitura, a SEMOB e a Caixa 

Econômica Federal no sentido de gerar um novo edital que tenha menos 

imperfeições do que aquele que foi analisado recentemente pelo Secretário José 

Ulisses. Acho que isso está claro. 

 Já foi manifestado pelo pessoal da Prefeitura a possibilidade... Acontece que 

eles estão querendo fazer isso com celeridade, mas nós entendemos — essa é uma 

posição da SEMOB, não sei se é a mesma do Tribunal ou de outros envolvidos — 

que isso tem que ser feito com um pouco de calma para que não incorramos nos 

mesmos erros ou em erros novos. 

 Em relação ao Edital nº 01, algumas coisas com relação à posição do TCU. 

Não houve repasse de recurso federal. A obra foi iniciada com recursos do tomador. 

E o tomador usou a conta específica do convênio. Daí surgiu esse possível 

misunderstanding generalizado de usar a conta com recursos próprios para fazer os 

pagamentos. Mas no que diz respeito aos recursos federais previstos, houve, em 

julho, um pedido de R$ 82.120,37 relativos à primeira parcela de um projeto 

executivo. 

 E para que os senhores coloquem isso num cronograma, a oitiva do TCU nos 

chegou no dia 14 de outubro deste ano, quer dizer, em julho foi o pedido. Isso 

tramitou, tramitou, tramitou, o recurso foi desbloqueado e a Caixa revogou o 

desbloqueio em função do parecer do TCU. Então, nem esses 82 mil reais foram 

sacados de recursos federais. Agora, os executores da obra receberam recursos do 

tomador. Isso é uma realidade. Mas são recursos do tomador, não são recursos 

federais previstos e aprovados por esta Casa. 

 Quais são as providências que foram tomadas pelo Ministério das Cidades? 

Inicialmente nós encaminhamos tudo que nos chegou através do Tribunal de Contas 

da União a nossa mandatária que é a Caixa Econômica Federal, que cuida de todos 

esses processos de contratação dos repasses de recursos, quer seja de AGU, quer 

seja de financiamento de Fundo de Garantia, tudo foi passado. E todas as 

solicitações dos órgãos de controle foram atendidas. Inclusive, a última, que nos 

parece ser a mais importante, cautelarmente é a suspensão de todos os repasses. 

No caso, seriam os 82 mil reais, que foi o único pedido efetivo que aconteceu. 
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 A nossa posição: nós aguardamos o desfecho efetivo dessa posição do TCU 

em relação à Prefeitura. Eles começaram um trecho da obra, que é o trecho do 

túnel, onde existe uma série de dificuldades para fazer isso. Eles começaram a fazer 

o projeto executivo, que também há uma descontinuidade. 

 A nossa posição, já que nós estamos refazendo os outros dois trechos da 

Radial, é a de que poderemos sentar, por meio de um esforço tripartite, novamente, 

com orientação do TCU para colocar realmente quais são os pontos de atenção a 

serem tomados, e fazer esse processo novamente com um pouco mais de atenção 

às recomendações federais e eventualmente não incorrendo nos problemas que a 

gente teve até agora.  

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Jaime Martins) - Indago ao Dr. Dario se 

concluiu a explanação. (Pausa.) O.K. 

 Dr. José Ulisses, V.Sa. deseja fazer algum comentário, alguma indagação ao 

Dr. Dario, alguma pergunta, algum questionamento? Vou lhe passar a palavra e, em 

seguida, ao Deputado Zé Geraldo e ao Senador Paulo Bauer, se quiserem fazer 

algum comentário. 

 V.Sa. tem a palavra, Dr. José Ulisses. 

 O SR. JOSÉ ULISSES RODRIGUES VASCONCELOS - Sobre as colocações 

do Secretário, quero dizer que a Equipe Técnica do TCU está à disposição, inclusive 

já chegou uma leva de documentos, que está sendo examinada no momento. E, tão 

logo isso seja concluído, será encaminhado ao Relator, que submeterá a uma 

decisão ao Plenário.  

 Independente das instruções nos autos, também temos orientação do Relator 

sempre para receber os gestores, indicar, contribuir para uma melhor decisão. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Jaime Martins) - Deputado Zé Geraldo, 

V.Exa. tem a palavra. 

 O SR. DEPUTADO ZÉ GERALDO - Pode passar a palavra ao Senador. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Jaime Martins) - Senador Paulo Bauer, 

V.Exa. quer se manifestar especificamente sobre esse tema do Ministério das 

Cidades com relação a essas três obras que foram colocadas sob a condição de 

obras irregulares? 
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 O SR. SENADOR PAULO BAUER - Sr. Presidente, eu não pude estar aqui 

desde o início desta reunião, mas saúdo todos os participantes. 

 Eu apenas quero me referir ao assunto relacionado ao Corredor de Ônibus 

Radial Leste, uma vez que me foi dada a condição de relatar essa matéria perante a 

Comissão Mista de Orçamento, perante esta Comissão. 

 O meu relatório já está pronto. Eu vou entregá-lo à assessoria da Comissão 

hoje. E, diante dos fatos que eu já tinha conhecido antes e agora os que ouvi aqui 

sendo apresentados pelo Dr. Rafael Araújo, eu gostaria de informar que o meu voto 

a respeito dessa matéria especificamente é de que esta Comissão tome 

conhecimento do aviso AVN º 12/2014, que informa ao Congresso a constatação de 

indícios de irregularidades graves no Contrato nº 43 SIURB/13, e do Edital de Pré-

Qualificação nº 1/2012/SP Obras, referente às obras de construção desse corredor. 

Eu estou resumindo para não ser muito demorado. 

 Também recomendo que sejam incluídos nos termos das minutas dos 

decretos legislativos que vão anexos o contrato e também o edital de pré-

qualificação dessas obras de construção no anexo da Lei Orçamentária Anual que 

trata dos subtítulos relativos a obras e serviços com indícios de irregularidades.  

Por fim, que se inclua, nos termos do decreto legislativo anexo, o edital do 

regime diferenciado de contratação, para que com isso os dois lotes do Corredor 

Perimetral Itaim Paulista/São Mateus e Terminal Itaim Paulista, além do Corredor 

Leste Radial, Trecho 3, também sejam inseridos nesse regime. Portanto, fica 

caracterizada a irregularidade. A questão da licitação não está de acordo e também 

confirmado esse indício de prejuízo para o Erário público. Com esse relatório, 

obviamente, a Comissão poderá se manifestar e decidir, porque apenas o meu voto 

e o meu relatório serão submetidos à Comissão para deliberação. O.k.? 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Jaime Martins) - O.k. Muito obrigado, 

Senador Paulo Bauer. Indago se o Dr. Dario quer se manifestar novamente sobre o 

tema do Senador Paulo Bauer. 

 O SR. DARIO RAIS LOPES - Eu reafirmo que, primeiro, em relação ao 

chamado Edital 3, que é o terminal e o lote 3, está suspenso e vai ser feito outro. 

Tendo a considerar, inclusive pelas últimas colocações do Dr. José Ulisses, que a 

gente vai ter um produto bem melhor para licitar. Em relação a esse trecho 1, que 
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começou e está parado, não teve nenhum desembolso de dinheiro federal, mas de 

dinheiro municipal, do tomador. Não vejo como haver alguma forma de se cominar o 

Erário federal se o dinheiro foi pago pelo Município. Só isto que eu acho que deve 

ser registrado. Houve uma série de coisas: usaram o dinheiro municipal, começou a 

obra... É um direito de o tomador começar a obra com recurso próprio, usar a conta 

do convênio sem ter uma prévia comunicação com a Caixa. Quer dizer, deu uma 

certa transparência, porque está colocando dinheiro na conta, dá pra você ver que é 

um dinheiro para colocar naquela obra, mas isso cria uma série de problemas para 

depois se fiscalizar, acompanhar o empreendimento. Do ponto de vista da União, em 

relação ao dinheiro do Orçamento da União, não tem prejuízo.  

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Jaime Martins) - Muito bem! Indago, do 

Coordenador do COI, Deputado Zé Geraldo, se se dá por satisfeito, cumprida esta 

audiência pública no que diz respeito a esta etapa do Ministério das Cidades. 

(Pausa.) 

 Agradeço ao Dr. Dario pela presença, por estar aqui conosco. O senhor é um 

homem atarefado. Podemos dispensá-lo, pois já cumpriu sua etapa. Gostaria de 

cumprimentá-lo em seguida. Enquanto isso, vou chamar para sentar à mesa, o Dr. 

Carlos Geraldo Santana de Oliveira, Secretário Nacional de Esporte de Alto 

Rendimento do Ministério do Esporte. Está aqui o representante. V.Sa. pode estar 

conosco aqui. V.Sa. vai fazer apresentação? 

 O SR. CARLOS GERALDO SANTANA DE OLIVEIRA - Não. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Jaime Martins) - Então, pode sentar conosco. 

Para apresentar também as questões de indícios de irregularidade pelo Tribunal de 

Contas, eu passo a palavra... Dr. José Ulisses, o senhor vai fazer também alguma 

apresentação? (Pausa.) Então, eu lhe passo a palavra para que possa fazer a sua 

apresentação e as suas considerações. O nosso Presidente está sendo chamado 

para fazer a votação do PLN 5. S.Exa. rapidamente irá e voltará. O Senador Paulo 

Bauer não está com a mesma pressa. 

 Passo a palavra ao Dr. José Ulisses, para que possa fazer suas 

considerações a respeito dessa temática do Ministério do Esporte. 
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 O SR. ULISSES RODRIGUES VASCONCELOS - Bem, dando seguimento 

agora, vamos falar da obra da Vila Olímpica de Parnaíba, no Piauí. Já é o terceiro 

ano que o TCU fiscaliza esta obra. 

 (Segue-se exibição de imagens.) 

 Já houve anteriormente a indicação de irregularidade grave com indicativo de 

paralisação, inclusive faz parte do quadro de GPs da Lei Orçamentária. Então, 

nessa obra, está previsto um estádio olímpico para 35 mil pessoas, um ginásio para 

5 mil pessoas, piscina olímpica, piscina de saltos, arquibancadas, vestiários, 

importando em 199 milhões de reais. Há dois contratos de repasses que estão 

indicados na tela. Há contratos também de obras, mas contratos pequenos. Alguns 

projetos ainda não foram concluídos, ainda não foram objeto de contrato específico 

para a execução da obra a exemplo do estádio, há apenas o projeto básico do 

estádio no valor de 1 milhão e 400 e projetos da Vila, também contrato de 

terraplanagem no valor de 805 mil reais, cercas, quadras e arquibancadas no valor 

de 2 milhões e 705 mil reais. Essas são algumas fotos do projeto, não há obra nesse 

estádio avançado, há pequenas intervenções com algumas quadras.  

 Mediante o Acordão nº 2394, de 2013, o TCU também soltou uma cautelar, 

dada a ausência de estudos de viabilidade técnica e socioeconômica. Parnaíba é 

uma cidade de cerca de 150 a 200 mil habitantes e, para um estádio de 35 mil 

pessoas, não havia um estudo de demanda, um estudo realmente de ocupação de 

utilização de uma arena tão grande para a cidade. Então, houve embargo de 

declaração em cima desse acordão, mas o embargo esclareceu que não houve a 

suspensão de pagamentos daquelas obras já realizadas; muito pelo contrário, o 

TCU determinou que fosse pago aquilo que foi executado. A empreiteira tinha direito 

àqueles pequenos contratos, bem assim também houve a indicação de risco e de 

perder a terraplanagem já feita. O TCU fez uma recomendação também para que o 

Governo do Estado tomasse as providências no sentido de dar certa estabilidade 

àquela obra e que não fossem perdidos os serviços até então executados. 

 Os gestores adotaram algumas providências, mas efetivamente ainda não 

encaminharam os documentos requeridos pelo Tribunal; e, por conta disso, em 

2015, já agora, no dia 4 de novembro, o plenário do TCU resolveu por bem manter 

inalterada até o presente momento a classificação dos indicativos de GP e 
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comunicou essa informação ao Congresso Nacional; e, com medidas corretivas, a 

necessidade dos projetos do Estádio Olímpico, a apresentação de documentação 

oficial que ateste a efetiva desconstituição do instrumento. É um indicativo também 

do Ministério do Esporte, do Estado do Piauí, de não ter mais a intenção de realizar 

aquela arena tão grande. Mas isso ainda não foi construído em um documento oficial 

que faça parte do processo, o TCU ainda guarda esse documento oficial entre as 

partes.  

 Quanto aos projetos da Vila Olímpica também, que apresentasse um plano de 

ação contendo no mínimo as seguintes informações: as ações a serem adotadas 

para o tratamento dos problemas identificados; os responsáveis pelas ações e os 

prazos para a implementação daquelas ações. Além dessa arena de 35 mil lugares, 

havia também ginásio de esportes para 5 mil lugares, havia algumas arquibancadas, 

vestiários. Então, com relação a esses outros equipamentos também é preciso e o 

TCU aguarda a documentação de projetos, a documentação de estudos de 

viabilidade, enfim, e a própria utilização futura desses equipamentos esportivos.  

 Então, requer a manifestação sobre a viabilidade econômico-financeira do 

empreendimento, com estimativa dos custos de operação e manutenção. Não está 

claro também quem é o responsável pela manutenção e operação desses 

equipamentos; a programação de eventuais atividades para esses equipamentos 

esportivos; estimativa de público também, estimativa de renda e a inserção das 

atividades esportivas previstas no contexto do desenvolvimento do esporte em 

âmbito local, regional e nacional. Se há uma previsão, como isso será feito e como 

será efetivado? 

 A esse acordão, agora, de 4 de novembro houve um recurso interposto pelo 

Ministério do Esporte, agora, no dia 30 de novembro. Ou seja, ainda esta semana. 

No pedido, o Ministério requer que sejam tornados sem efeitos alguns itens do 

acordão, agora, de novembro no que concerne à exigência de estudo de viabilidade 

econômico-financeira da Vila Olímpica, retirando a classificação de GP. Esse 

recurso, dado ser muito recente, agora, de 30 de novembro, ainda não foi 

examinado pelo plenário da Corte. Isso vai ser encaminhado à Secretaria de 

Recursos do Tribunal; e, como se trata de recurso, é outra Secretaria que vai 

examinar essas razões encaminhadas pelo Ministério do Esporte. Após esse exame 
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pela Secretaria de Recursos, será encaminhada a um novo relator e, 

posteriormente, ao plenário do Tribunal para exame desse recurso interposto pelo 

Ministério do Esporte.  

 Bem, em síntese, é isso o que eu teria a falar sobre a Vila Olímpica de 

Parnaíba.  

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Jaime Martins) - Eu passo a palavra ao 

representante do Ministério do Esporte, Sr. Fábio Franklin. V.Sa. tem a palavra. 

 O SR. FÁBIO FRANKLIN AMARAL - Obrigado, Sr. Presidente! Boa tarde, Sr. 

Presidente, Secretário, Srs. Deputados e demais presentes aqui! 

 Como Secretário de Fiscalização do Tribunal de Contas, tenho a agradecer 

primeiramente ao Secretário Ulisses, que sempre nos recebeu bem naquela Egrégia 

Corte de Contas para discussões técnicas propositivas de como se encaminhariam 

os andamentos desse processo de Parnaíba. Muito se evoluiu de lá, desde que o 

Tribunal de Contas apontou algumas irregularidades. 

 (Segue-se exibição de imagens.) 

 Eu acho que cabe aqui primeiro fazer uma separação para delimitar o que se 

tem efetivamente de discutir e o que se quer dar continuidade.  

 Nós temos dois contratos de repasse firmados com a nossa mandatária Caixa 

Econômica que dizem respeito à Vila Olímpica de Parnaíba e ao Estádio Olímpico 

de Parnaíba. Na realidade, o contrato de repasse do Estádio Olímpico se restringia a 

um projeto, a um projeto do estádio. Quando o Tribunal de Contas apontou essas 

inconsistências relativas ao Estádio Olímpico, o Ministério do Esporte tomou a frente 

desse processo e verificou de fato que aquele estádio não deveria ser concluído 

ante aquela inconsistência de números, de espectadores com números de 

habitantes. 

 Portanto, com relação ao Estádio Olímpico, esse empreendimento não vai ser 

levado a efeito , o Ministério do Esporte não repassará recursos para a continuidade. 

Então, aqueles números apresentados, inicialmente, de 200 milhões, caem por terra, 

porque são relativos ao estádio. Com relação à Vila Olímpica, são 18 milhões e 500 

mil. Trata-se de quê? De equipamentos esportivos que são construídos numa área 

de vulnerabilidade social. A gente tem que verificar se vai ser levada a efeito a 

construção daquilo nos moldes formatados. Por quê? São equipamentos que não 
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têm um viés econômico. Ali não se vai ter um recurso. Quando foi apresentada essa 

emenda de bancada, o Ministério do Esporte levou a efeito, construiu, repassou os 

recursos para a construção e viu-se que tinha uma aderência temática com o 

Ministério do Esporte para atendimento do art. 217 da Constituição.  

 Então, quando havia o Estádio Olímpico e o Tribunal de Contas pediu que 

fizesse o estudo de viabilidade econômico-financeira, fazia sentido. Hoje, não faz 

mais sentido discutir um estudo de viabilidade econômica de uma obra esportiva que 

tem caráter social. 

Com relação à continuidade desses entendimentos, no acórdão anterior do 

Tribunal de Contas, teve até um pronunciamento da unidade técnica no sentido de 

reverter aquela medida cautelar anteriormente concedida, para que se fizesse o 

repasse dos valores à entidade recebedora dos recursos, para dar continuidade à 

obra efetiva. O que se tem até agora? Foi repassado em torno de um milhão de 

reais, todos os apontamentos feitos pelo Tribunal de Contas no que tange a dar 

efetividade àqueles equipamentos foram feitos, o ente tomador contratou uma 

empresa para atender a alguns apontamentos no próprio Tribunal de Contas. E foi 

uma surpresa até para o Ministério do Esporte que, ao se proferir no julgamento 

desse processo, não foi levado a efeito essa sugestão da própria unidade técnica, 

determinando a paralisação do empreendimento.  

Com relação às medidas que foram adotadas pelo Ministério do Esporte, a 

partir desses apontamentos feitos pelo Tribunal de Contas, o Ministério chamou a 

sua mandatária, a Caixa Econômica, os representantes do órgão tomador, a 

FUNDESP e a própria Secretaria de Infraestrutura do Estado do Piauí, para 

conversar e tomar algumas medidas do ponto de apresentar alguns estudos e as 

ações a serem adotadas. Isso foi levado a efeito e demonstrado para o Tribunal de 

Contas, inclusive.  

O que se tem hoje no Tribunal de Contas é um recurso, como disse o Dr. 

Ulisses. Quando tomamos conhecimento da matéria para atendimento e 

demonstração desse estudo socioeconômico, nós verificamos que não tinha 

aderência, por conta de que não se tratava de uma obra de caráter econômico. 

Então, isso aí está pendente de julgamento ainda pelo Tribunal de Contas. Eu 

acredito, no meu modesto entendimento, que esta Comissão deve permanecer com 
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a continuidade, a reclassificação do IGP para IGC, porque são obras que têm 

caráter social. Se essas obras forem paralisadas, vamos ter uma comunidade 

carente de empreendimentos esportivos. Não vamos conseguir levar a efeito o que 

determina a nossa Constituição, que é a aplicação do art. 217, o fomento ao esporte.  

Eu encerro por aqui. Deixo a palavra à equipe técnica do Ministério, para 

complementar com dados e informações que talvez aclarem mais o entendimento.  

O SR. PRESIDENTE (Deputado Jaime Martins) - O.k. Vou permitir que V.Sas. 

façam a complementação da explanação, pedindo que falem ao microfone porque, 

apesar de estarmos aqui concorrendo com a sessão do Congresso, isso fica 

registrado nos Anais da Casa, e também tem transmissão via Internet ao vivo para o 

País.  

Esteja à vontade, Sr. Alexandre. Peço que se identifique e faça as suas 

considerações.  

O SR. ALEXANDRE FERNANDES ONO - Boa tarde! Agradeço a 

oportunidade de nós, do Ministério do Esporte, explanarmos sobre a questão da Vila 

Olímpica. Meu nome é Alexandre, sou Coordenador-Geral do Departamento de 

Infraestrutura do Ministério do Esporte.  

O ponto crucial do nosso recurso seria a reconsideração da classificação do 

IGP. Ou seja, tirar da questão da paralisação. Uma das coisas que a gente vê que 

está impactando muito é a questão da própria população, que precisa do 

equipamento. Tem carência desses equipamentos esportivos em Parnaíba e em 

todo o Estado do Piauí.  

Eu gostaria que colocasse na apresentação o primeiro slide do pessoal do 

TCU, sobre os valores. Isso é um ponto central. A gente vê o valor total de 199 

milhões. Na verdade, isso não é um fato real. O grosso desse valor é o estádio 

olímpico. Na verdade, o que a gente financiou do estádio olímpico foi apenas o 

projeto, que custou um milhão, quatrocentos e pouco. Não existe uma previsão 

orçamentária e financeira de recursos federais para a implementação desse estádio 

olímpico. E, ao mesmo tempo, considerando as recomendações do TCU, nós 

cancelamos o contrato do projeto. Ou seja, no final das contas, desses quase 200 

milhões, ficamos com 16 milhões e 250 mil, que é a Vila Olímpica. 
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 Então, quando o próprio Tribunal fala da exigência, da ausência do estudo de 

viabilidade econômico-financeira, verificamos que não existe uma obrigação legal 

desse feito. A legislação obriga a fazer esse tipo de estudo de viabilidade 

econômico-financeira apenas para obras de grande vulto, acima de 50 milhões. 

Estamos falando de uma obra de 16 milhões, ou seja, não existe obrigação legal 

para que façamos esse estudo de viabilidade. Um dos principais pontos sobre o qual 

o Tribunal nos questiona para a classificação do IGP, que é a ausência desse 

estudo, já cai por terra, porque o valor da nossa obra é muito inferior ao que a 

legislação determina. Ou seja, o que nós vamos fazer, e o que nós do Ministério do 

Esporte nos comprometemos a fazer será a Vila Olímpica, no valor de 16 milhões e 

250 mil, que é longe desses 200 milhões previstos. Eu acho que é uma questão de 

reconsiderarmos a classificação do IGP, porque o que nós verificamos é que quem 

mais sofre, realmente, é a população. 

 Outra questão que eu gostaria de passar para o Emmanuel são as ações já 

desenvolvidas, que eu acho que são importantes. Não foi repassado nenhum tipo de 

recurso federal, a partir do indicativo do TCU, a não ser para aquelas obras que já 

foram executadas. Então, nós pagamos o que já foi executado. A partir daí, não foi 

liberado absolutamente nada. E, claro, agora, para dar continuidade, precisamos 

tirar esse embargo que foi colocado, o IGP, para que possamos realmente dar termo 

a essa obra, concluí-la, e oferecer esse benefício para a população. 

 Agora vou passar para o Emmanuel, o engenheiro da área, que vai falar um 

pouquinho das ações que nós já realizamos.  

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Jaime Martins) - Muito bem.  

 Passo a palavra ao Sr. Emmanuel Braz. A quem peço também que se 

identifique, uma vez que está sendo feita a gravação. V.Sa. tem a palavra. 

 O SR. EMMANUEL BRAZ - Agradeço a oportunidade de conversar com os 

senhores e expor nosso posicionamento, pois há alguns aspectos extremamente 

importantes de serem abordados. 

 Primeiro, não existe liberação de recursos, a partir do momento em que houve 

os apontamentos do TCU. Essa foi uma, dentre um conjunto de medidas que o 

Ministério adotou e vem adotando. E o nosso foco, como o Alexandre já comentou, 

não recai na questão do estádio, mas, simplesmente, na questão da Vila Olímpica, 
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como uma necessidade de se implementar um empreendimento esportivo para a 

população do entorno, onde nós temos, hoje, aproximadamente seis 

empreendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida. Acho que isso é 

importante. 

 Sobre a questão do IGP e do IGC, nós propusemos, inclusive encaminhando 

isso ao próprio Tribunal, que nós não efetuaremos nenhuma liberação até que todo 

o processo esteja devidamente adequado e dentro das recomendações 

estabelecidas, salvo aquelas que já abordamos, na questão do estudo de viabilidade 

econômica e financeira, pelo aqui já exposto.  

 Mesmo assim, nós implementamos um conjunto de ações, estruturamos um 

plano de ação junto ao Governo do Estado, em que ele nos apresenta um conjunto 

de atividades em que finaliza a atualização dos seus projetos, porque o projeto de 

estudo de viabilidade técnica foi finalizado. A mandatária Caixa aprovou o estudo de 

viabilidade, com algumas pequenas ressalvas, mas que não comprometem a 

viabilidade técnica da Vila Olímpica — e não do estádio.  

 Sobre o destrato, nós recebemos ainda ontem a informação de que ele já está 

no processo de trâmite, em termos documentais, e ainda estamos dentro do prazo 

estabelecido pelo Acórdão nº 2.835. Nós estamos tendo um prazo até janeiro para a 

atualização do orçamento, e um dos condicionamentos que nós tivemos o cuidado 

foi a realização de uma reunião com os diversos atores envolvidos para saber da 

intencionalidade do próprio Governo do Estado do Piauí, juntamente com a 

FUNDESP, de continuar a Vila Olímpica, cuja necessidade foi prontamente 

apontada. Eles contrataram uma empresa para minimizar os impactos de 

fiscalização, que tinham sido inicialmente apontados pelo TCU e contrataram a 

Universidade Federal do Piauí para fazer todo o processo de gestão e manutenção 

do empreendimento da Vila Olímpica. 

 Apesar de não ser, em nosso entendimento, uma prerrogativa legal do 

Ministério de efetuar a análise econômico-financeira, mesmo assim nós solicitamos 

que eles apresentassem, pela universidade, o estudo de gestão, como também 

todos os seus estudos correspondentes ao estudo de gestão e manutenção. Eles 

apresentaram ainda, dentro do plano, uma previsão de elaboração de um edital de 

licitação até aproximadamente maio de 2016. 
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 Na sequência, a mandatária Caixa faria a análise da licitação, dentro do 

mesmo período, com a emissão de uma ordem de serviço com previsão até junho, 

desde que, evidentemente, houvesse a disponibilidade dos recursos para que isso 

pudesse acontecer, com execução e acompanhamento de conclusão dessas obras 

previstas, dentro do plano que foi apresentado para nós, até setembro de 2017. 

 Diante de tudo isso, o nosso entendimento é de que a transformação de IGP 

para IGC torna viável e possibilita a funcionalidade, mesmo que parcial, daquilo que 

existe lá e que já foi executado, porque a própria obra executada hoje não permite a 

sua funcionalidade. E a própria paralisação do IGP possibilitaria um retrocesso no 

processo de continuação da obra, pela ausência de recursos disponíveis para ser 

tocada. Esse é o nosso entendimento e nos colocamos à disposição para maiores 

esclarecimentos. 

 Desculpe-me, só vou fazer um complemento: acho que o mais importante de 

tudo isso é que, em nenhum momento, foi apontado sobrepreço na obra da Vila 

Olímpica. Eu acho que é importante a gente deixar isso evidente. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Jaime Martins) - Muito bem. 

 Indago do Dr. José Ulisses se tem algum questionamento, alguma 

consideração a fazer, alguma colocação. Esteja à vontade. 

 O SR. JOSÉ ULISSES RODRIGUES VASCONCELOS - Vou fazer algumas 

considerações complementares.  

 Em primeiro lugar, o TCU aguarda essa oficialização, essa documentação, 

que permanece ainda em tratativas no Ministério do Esporte, junto ao Governo do 

Estado do Piauí, desde 2013. Então, o TCU aguarda há quase 2 anos, e, tão logo 

chegue, essa documentação será examinada com a maior brevidade, celeridade, e 

informada ao Congresso Nacional. 

 Há certa demora nessas tratativas. Ainda não há um documento oficial que 

tenha entrado no processo. As próprias operação e manutenção ainda estão em 

tratativas com a universidade. Não há certeza se a universidade vai ter interesse em 

fazer a gestão desses empreendimentos. De qualquer modo, há equipamentos que, 

de certa forma, são grandes. Há um ginásio de esportes para 5 mil pessoas, uma 

piscina olímpica, uma piscina de saltos. 
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 Se isso for realizado e não houver claramente um responsável pela 

manutenção e operação desses equipamentos, pode ser que a obra seja concluída 

e, menos de 1 ano depois, não possa ser usada. Então, há toda uma preocupação 

do Tribunal com relação a essa questão. Quando se fala em estudo de viabilidade, 

fala-se principalmente em estudo de demanda, em saber se realmente vai estar 

clara a responsabilidade pela manutenção e operação desses equipamentos. 

 Como eu falei, o TCU aguarda essas informações há 2 anos. E nós não 

temos ainda nos autos um documento finalizado que indique quem vai operar e dar 

manutenção a esses equipamentos, o responsável por sua gestão. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Jaime Martins) - Muito bem.  

 Querem fazer alguma colocação adicional? Estejam à vontade para a tréplica. 

 O SR. FÁBIO FRANKLIN AMARAL - De fato, os estudos que o Ministério do 

Esporte se propõe a fazer — e fará — são os estudos técnicos de continuidade. Em 

nenhum momento, o Secretário determinou que houvesse paralisação na 

elaboração dos estudos técnicos. 

 O que se discute aqui é o plano de ação, qual o alcance do plano de ação. E, 

pelo princípio do pacto federativo, nós não podemos impor ao recebedor do recurso 

determinada gestão. Isso deve vir de lá. Não pode o Ministério do Esporte impor o 

seguinte: “Olhe, você vai ter que fazer a gestão desse empreendimento dessa 

forma”. Não dá para fazer isso, infelizmente. Nós gostaríamos, mas feriríamos o 

princípio constitucional.  

 Com relação aos estudos técnicos, sim, avançaremos nisso, já estamos 

discutindo essa questão. Desde o final de 2013, como o Secretário falou, estamos 

tratando disso. É um caso sensível, que envolve diversos entes, como o executor, a 

FUNDESP, o Secretário. Além disso, houve mudança de governo. Mas, em nenhum 

momento, o tomador do recurso ou o Ministério do Esporte objetou paralisar essas 

discussões. 

 Então, nós podemos ganhar muito com a conclusão dessas obras para 

termos de fato a implementação de equipamentos esportivos voltados à comunidade 

carente. 

 O SR. EMMANUEL BRAZ - Secretário, desculpe o meu processo de 

contraditório, mas eu discordo que a gente... 
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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Jaime Martins) - Nós estamos aqui para isso. 

Esperamos que o contraditório seja esclarecedor. 

 O SR. EMMANUEL BRAZ - Desculpe-me, mas eu não concordo que não 

tenhamos encaminhado nada para o Tribunal. Nós fizemos o Estudo de Viabilidade 

Técnica. A mandatária Caixa Econômica elaborou, posicionou-se, por meio de 

parecer, e nós encaminhamos para o Tribunal de Contas da União esses 

documentos e todas as peças correspondentes, dizendo que tínhamos, sim, feito as 

aprovações correspondentes. E todos os projetos que haviam sido solicitados, com 

salvas, que não comprometeram a análise de viabilidade técnica, foram 

apresentados à mandatária Caixa Econômica. Então, nós não deixamos de cumprir 

com as nossas obrigações com relação à continuidade da Vila Olímpica. 

 O que nós discutimos, em todos os pontos, em todos os momentos, foi o 

papel do ME — Ministério do Esporte na elaboração de um estudo de viabilidade 

econômico-financeira em função dos aspectos do pacto federativo e da questão do 

tamanho do porte do empreendimento, dentro dos seus princípios legais. Esses 

foram os pontos que nós abordamos. 

 Por outro lado, é evidente que nós tivemos um tempo. E, durante todo esse 

tempo, também tivemos fatores exógenos que não nos permitiram intervir dentro do 

processo, como o processo eleitoral que trouxe mudança de governo; o Deputado 

que estava à frente da bancada e não se reelegeu. O fato é que, hoje, com o plano 

de ação de encaminhamento em que houve uma nova contratação, nós vamos 

responder e encaminhar o plano de ação, detalhando o que está sendo feito, saindo 

do gerúndio — e acho que é o mais importante — e mostrando ações efetivas 

desenvolvidas, e nós estamos atendendo. 

 O que não podemos é dar prosseguimento a essas obras. Não se pode licitar 

uma obra se não há recursos suficientes para fazer o empenho correspondente. 

 Eu não consigo entender, dentro do princípio técnico, por que uma população 

de entorno, com aproximadamente 250 mil pessoas, não pode ter um ginásio de 5 

mil lugares. Por quê? Por que não pode ter uma piscina? Por que não pode ter uma 

caixa de salto? Muitos outros lugares no País possuem tudo isso.  

 Essa reflexão é que cabe na revisitação do que seria o IGP para o IGC, cujo 

comprometimento nós encaminhamos para o Tribunal de que nós não efetuaríamos 
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nenhuma liberação, enquanto não tivéssemos todas as etapas cumpridas, que nós 

assumiríamos naquele momento.  

 Portanto, nós cumprimos, sim, nesse sentido. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Jaime Martins) - O senhor está satisfeito? 

 Sem problema, nós estamos aqui com quórum baixo, então, temos essa 

liberdade para, rapidamente, promover o contraditório. Esteja à vontade. 

 O SR. JOSÉ ULISSES RODRIGUES VASCONCELOS - Eu acho que o 

Tribunal espera, usando a expressão do representante do Ministério do Esporte, é 

justamente essa saída do gerúndio, colocar a termo as tratativas. Ninguém nega o 

esforço do Ministério do Esporte para que a Vila Olímpica seja concluída. Também é 

de interesse do Tribunal ter a obra pronta. A preocupação do Tribunal é que não 

basta ter a obra pronta. É preciso ter obra pronta, disponível para a população, mas 

também alguém responsável por gerir essa obra, alguém responsável pela 

manutenção e operação dessa obra. Essa obra não pode simplesmente ser 

construída e cair no vazio, cair no vácuo, sem que haja responsáveis por sua 

administração. 

 Então, essa é uma preocupação efetiva do Tribunal. O Tribunal reconhece 

todos os esforços já realizados pelo Ministério das Cidades, também sabe que 

muitas dessas ações não são de responsabilidade exclusiva do Ministério das 

Cidades, mas não há como negar que, ainda hoje, por responsabilidade de terceiros 

talvez, estejamos falando do gerúndio. Ainda não foram colocados a termo alguns 

requisitos essenciais, no sentido de se evitar o risco de aplicação de um recurso 

público federal que, depois, ao longo do tempo, venha mostrar que não teve 

efetividade, e mesmo a população, para quem ele foi dirigido, talvez não tenha o 

usufruto daqueles equipamentos esportivos. 

 Então, essa é a preocupação dos Ministros do Tribunal de Contas da União, 

já expressada em voto e acórdão do Tribunal. 

 O SR. ALEXANDRE FERNANDES ONO - Eu gostaria de fazer, mais uma 

vez o contraditório rapidamente, se me permitir, porque eu acho que é importante a 

gente abordar essa questão. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Jaime Martins) - Pois não. 
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 O SR. ALEXANDRE FERNANDES ONO - Bom, no que se refere a levar a 

termo as questões, o Ministério está fazendo todas as ações. Por exemplo, o TCU 

fez um alerta no sentido de que teríamos que fazer as contenções necessárias às 

quadras. Nós fizemos toda a gestão necessária junto à FUNDESP, ao Estado do 

Piauí, para que fossem feitas as contenções, e elas foram concluídas. Elas estão lá 

concluídas. Saliento que não saíram os recursos públicos federais, mas, sim, 

recursos do próprio Estado. Mas nós fizemos a gestão, fomos lá, orientamos e 

ajudamos a fazer em parceria com a Caixa Econômica Federal. 

 Nós também entendemos que não podemos avançar mais no processo, 

porque ele está paralisado, a obra está embargada. Agora, como nós podemos dar 

continuidade, funcionalidade, se não temos condições técnicas de prosseguir, 

porque simplesmente a obra está parada? É claro que nós temos interesse em 

concluir a obra. Agora, não está sendo possível, de acordo com esse indicativo de 

paralisação. Por isso, nós defendemos aqui a retirada desse indicativo de 

paralisação para que nós realmente prossigamos e concluamos as obras. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Jaime Martins) - Com a palavra o Deputado 

Zé Geraldo, Coordenador do Comitê de Obras Irregulares, para suas considerações 

a respeito do tema.  

 E, se pudermos, encerraremos em seguida, mas não temos aqui limitação de 

tempo, ouviu, Deputado? 

 O SR. DEPUTADO ZÉ GERALDO - Sr. Presidente, talvez nós precisássemos 

aprofundar mais essa questão e, depois, trabalhar o encaminhamento, porque eu 

conheço outras obras assim. Por exemplo, lá em Marabá, há 3 anos, foram iniciadas 

as obras de um estádio, com uma emenda individual. Aí se esperava mobilizar uma 

emenda de bancada. As emendas de bancada não têm sido liberadas, 

principalmente nos últimos anos. Por exemplo, quem é que vai dar prosseguimento 

à obra, do ponto de vista orçamentário, ainda que se entre aqui num acordo entre o 

Ministério do Esporte, o Estado, que é a Fundação, e a Comissão de Orçamento?  

 Outra coisa que não está bem clara para mim é em quantos por cento essa 

obra estará pronta hoje. Em 10%, 20%, 50%? Em 10%. Na verdade, nós estamos 

com uma obra de 16 milhões de reais, salvo engano, que hoje deve custar muito 

mais. E, se foram 16 milhões naquela época, quanto custará para terminar essa 
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obra hoje? Estou falando de uma obra que foi pensada em 2013. Nós já vamos para 

2016, então, não são mais 16 milhões. Daqui a pouco serão 25 ou 30 milhões de 

reais. Talvez não seja isso, mas 20 milhões, não é? 

 Onde está a fonte orçamentária para dar continuidade a essa obra? O 

Governo do Estado tem dinheiro? Há uma emenda parlamentar individual, há uma 

emenda de bancada. Isso tudo é bom levarmos em consideração, porque também 

corremos o risco de discutir se vamos desbloquear a obra. E aí você não tem o 

orçamento para dar continuidade a essa obra. 

 De qualquer maneira, a situação também é muito difícil, porque se criou a 

expectativa de uma obra para a sociedade, porque ela é a última cidade de porte, e 

para aquela região é uma cidade grande. Na Amazônia, naquela região, há quantos 

mil habitantes? Duzentos? Cento e cinquenta. É um entorno, é um polo, é grande 

para aquela região. São Paulo é pequeno, mas para lá é grande. Então, a obra tem 

importância. 

 Então, criou-se uma expectativa, gastou-se para fazer um projeto, e tem 10%, 

de forma que, se a obra não tiver continuidade, perderá os 10%, do ponto de vista 

econômico, além da perda política. Eu estou falando da política de desenvolvimento 

cultural, do esporte para aquela região. 

 Agora, o que me deixa inseguro é que muitas vezes nós vamos ficar aqui 

discutindo exatamente o destravar, e o ideal é que vocês nos apresentem uma fonte 

orçamentária, até para justificar um esforço aqui de que, a obra sendo 

desbloqueada, nós teremos recursos para que essa obra possa continuar, até 

porque, quanto mais tempo essa obra ficar parada, a parte que foi feita vai se 

deteriorando ainda mais. 

 Parece-me que, em relação ao estádio, não tem o que se discutir, não 

começou, tudo bem. Eu acho que foi um estádio orçado para uma cidade num valor 

muito grande. Eu não sei se está naquela de que, quando você apresenta uma 

emenda de bancada, você coloca 200 milhões, sabendo que vão ser liberados 50 

milhões, ou não sei se o valor da obra foi pensado em menos de 200 milhões, 

porque o montante de 200 milhões para um estádio, de uma cidade desse porte, é 

um exagero no valor dessa obra. Para a Vila Olímpica eu acho que está mais ou 

menos no equilíbrio. 
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 Então, eu acho que nós vamos precisar depois conversar. Se for preciso, 

vamos interagir novamente, mas é importante que haja uma manifestação do 

Governo do Estado, da bancada federal do Piauí, no sentido de ter um 

comprometimento na busca dos recursos. Nós sabemos que buscar 15 ou 20 

milhões não é fácil. 

 O Governo do Estado com certeza não tem essa disponibilidade. O Ministério 

do Esporte não tem esse dinheiro no seu orçamento para uma cidade no Brasil. Ele 

não tem Copa do Mundo prevista, não tem Olimpíada, que será sediada no Rio de 

Janeiro. O Estado do Rio de Janeiro com certeza tem recursos, porque lá existe um 

apelo. 

 Então, essas são interrogações que não precisam ser respondidas agora — 

e, se puderem, vocês poderão responder naturalmente —, mas precisamos 

conversar sobre tudo isso, porque, senão, nós vamos fazer um esforço para fazer o 

desbloqueio da obra, mas não haverá fonte. Nós vamos chegar ao próximo ano, e 

talvez a obra esteja de novo lá parada, porque não houve um esforço de articulação 

financeira para poder, uma vez desbloqueada, retomar essa obra, que eu acredito 

que é, sim, muito importante para aquela região do Estado do Piauí. 

 O SR. ALEXANDRE FERNANDES ONO - Deputado, eu posso fazer um 

esclarecimento? Como V.Exa. mesmo falou, é uma emenda de bancada, da 

bancada do Piauí. No momento em que ela apresentou isso para o Ministério do 

Esporte, prontamente o Ministério já empenhou 100% do repasse disponível para 

aquela obra. Então, já está 100% empenhado, está inscrito em Restos a Pagar, mas 

está lá empenhado, dinheiro reservado, Orçamento reservado, para a execução 

daquela obra. 

 Evidentemente que, na atualização dos custos, que o próprio Estado já se 

comprometeu a fazer, todos os custos adicionais serão arcados pelo Estado. O que 

a gente pode fazer para dar segurança para vocês aqui é conseguir com eles pelo 

menos uma declaração, alguma coisa do Governador, que tem disponibilidade de 

recursos para arcar com esses custos adicionas, do incremento de custos 

decorrentes da atualização monetária. 

 Em relação à retirada do IGP, eu acho que isso seria importante. 
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 O SR. DEPUTADO ZÉ GERALDO - Outra coisa: já que você está falando aí 

de um comprometimento do Governo do Estado para complementação do 

orçamentário, como é que fica também a interrogação: quem irá gerir esse 

empreendimento? A Fundação está, vamos dizer assim, coordenando e irá 

coordenar parte da construção. Mas quem irá coordenar a gestão dessa obra, para 

não ter esse medo de que, uma vez feita, você pode não ter a gestão dessa obra? E 

me parece que esse questionamento veio para a Mesa. 

 O SR. ALEXANDRE FERNANDES ONO - Bom, quero esclarecer também 

esse ponto, porque tem uma questão filosófica dentro desse embate da questão do 

plano de gestão, a questão do próprio pacto federativo. A partir do momento em que 

o Ministério se compromete a fazer um repasse para uma determinada obra, assim 

que ela é concluída, essa obra passa para o ativo, no caso aqui do Estado do Piauí. 

A partir do momento em que passa para o ativo do Estado do Piauí, não cabe ao 

Ministério falar: “Olhe, você que contratar tantos professores, você tem que usar seu 

horário assim, assado, você vai ter que gastar tantos milhões”. Isso não faz parte, a 

interferência do pacto federativo, e nós também temos as nossas limitações, é claro. 

O que a gente pode fazer? Pode orientar neste sentido: “Olhe, você pode por esse 

caminho, pode por aquele caminho”. Mas determinar que ele faça daquele jeito, no 

molde que o Ministério está querendo, a gente não pode, porque se trata de uma 

questão filosófica do pacto federativo, em obediência aos princípios constitucionais, 

de interferência do pacto federativo. 

 Além disso, o Governo do Estado já está em tratativas avançadas, junto com 

a Universidade Federal do Piauí, para que essa universidade assuma a gestão 

desse equipamento. Já está na consultoria jurídica da universidade esse protocolo, 

esse termo de compromisso com o Estado para que faça. Assim que o Estado vier a 

concluir esse termo de compromisso, termo de recuperação, claro que 

repassaremos para vocês, para o TCU, também a informação. 

 Em relação à questão do pacto federativo, é importante a gente pontuar que 

não é responsabilidade do Ministério do Esporte. Nós podemos, sim, orientar, mas 

não somos os responsáveis pela gestão, em razão do respeito ao princípio do pacto 

federativo. 
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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Jaime Martins) - Muito bem. Nós já estamos 

no adiantado da hora, temos coisas muito importantes acontecendo. (Riso.) 

 Temos aqui a informação de que o Presidente Eduardo Cunha está 

encaminhando o processo de impeachment da Presidente. Então, a Casa hoje está 

em efervescência. Estamos votando o PLN 5 e, daqui a pouco, vamos votar a LDO 

no plenário. 

 Eu queria naturalmente dizer que nós estamos aqui cumprindo o papel formal 

da Comissão em fazer esta audiência pública para permitir a todos que se 

manifestem sobre essas obras que têm manifestação de irregularidades. Achamos 

que o Tribunal de Contas cumpre o seu papel, o seu papel constitucional, o seu 

papel de auxiliar, de fiscalizar as obras deste País, de colocá-las realmente dentro 

de parâmetros adequados. E percebo muito boa vontade do Tribunal de Contas em 

auxiliar nessa condução. O COI, através do Deputado Zé Geraldo, também está à 

disposição para ajudar no encaminhamento. E vejo que o Ministério do Esporte 

também está com disposição de fazer uma adequação. 

 Existem ainda talvez algumas interrogações que não foram todas aqui 

explicitadas nesta reunião. 

 Eu passarei aqui a sugestão ao Deputado Zé Geraldo para que promova uma 

reunião na Comissão de Orçamento, em nossas salas de reunião — e as duas salas 

de hoje estão inteiramente à disposição —, mas acho que pode ser feita lá no 

Tribunal de Contas também, se assim o Dr. José Ulisses achar adequado, ou 

mesmo no Ministério do Esporte, que tem amplos espaços. Convido o coordenador 

da bancada do Piauí, que deve ter um Deputado coordenador. Então, o COI chama 

esse coordenador, pede para que ele traga um representante do Governo do 

Estado, o próprio Governador ou o Secretário de Estado, que vai assumir a gestão 

dessa obra, juntamente com o Tribunal de Contas da União e o pessoal do 

Ministério do Esporte, para sanar todas essas dúvidas, se temos recursos, se não 

temos recursos, quanto temos, quanto vai faltar, para que o Tribunal tenha 

segurança de que está sendo feito um ajuste, aquilo que os promotores chamam de 

ajuste de conduta, um ajuste para que a obra seja adequadamente concluída. E, 

uma vez concluída, será adequadamente colocada em uso, em favor da população 

do Piauí. 
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 E, com isso, o COI vai cumprindo a sua missão, a sua obrigação, e nós da 

Comissão também estamos cumprindo a nossa obrigação no sentido de esclarecer 

todos esses episódios que possam eventualmente ter qualquer indício de 

irregularidade, que, de alguma forma, pode ser o objetivo desta Comissão. Nós 

temos que trabalhar com toda transparência possível. E que as obras iniciadas 

sejam concluídas e colocadas a serviço da população. 

 Então, eu agradeço a todos que aqui estiveram colaborando com os trabalhos 

desta Comissão. Agradeço o comparecimento dos representantes do Tribunal de 

Contas, Dr. José Ulisses Rodrigues Vasconcelos, Secretário de Infraestrutura 

Rodoviária do TCU, do Ministério das Cidades, do Secretário de Mobilidade Urbana, 

Dr. Dario, que esteve aqui na primeira parte desses trabalhos, do Ministério do 

Esporte, que aqui estão também, com toda a disposição para fazer os 

esclarecimentos, e do companheiro, Deputado Zé Geraldo. 

 Antes de encerrar a reunião, informo que a reunião deliberativa que fora 

suspensa mais cedo, às 14 horas, terá necessariamente a sua continuação amanhã, 

dia 3 de dezembro, às 9h30min. 

 Se, por acaso, o que eu não acredito, as reuniões da Casa terminarem mais 

cedo, pode ser que a Presidente Rose ainda chame para hoje o relatório preliminar 

da Lei Orçamentária para que seja votado. O relatório está pronto, o Deputado já o 

apresentou, existem essa disposição e esse acordo político para fazermos essa 

votação o mais breve possível, para abrirmos prazos e começarmos a votar os 

relatórios setoriais. 

 Nós teremos a semana que vem para votar todos os relatórios setoriais, a fim 

de que, na última semana de trabalho da Casa, nós possamos votar aqui, no início 

da semana, o relatório da LOA e cumprir a nossa obrigação de votá-lo no plenário 

até o dia 17 de dezembro. 

 A reunião está encerrada.  

 Muito obrigado a todos. 




